Capítulo 5�Livros e editoras


Para efeitos da presente pesquisa, cadastraram-se 2.117 livros didáticos e paradidáticos em circulação em 1995. Evidentemente, tal quantia é irrisória se comparada com os 13.104 títulos que a pesquisa da CBL/Fundação João Pinheiro aponta como produção daquele ano (Capítulo 2), mas esse universo permite algumas avaliações não inteiramente desprovidas de interesse. Por categoria, como mostra a Tabela 5.1, são 1.269 livros didáticos e 677 livros paradidáticos, além de 171 livros classificados como “Alfabetização” e “Preparação para alfabetização”.� Como era de se esperar, o maior número dos livros didáticos assim como dos paradidáticos destina-se ao público do 1° grau: são 1.091 didáticos e 420 paradidáticos, totalizando 1.155 livros, aos quais se somam 27 livros (10 didáticos e 17 paradidáticos) que podem ser utilizados tanto na pré-escola como nos primeiras séries do 1o grau.


�
Inserir Tabela 5.1


�
Por áreas/disciplinas, o maior número concentra-se na de Português (485 livros); vêm em seguida os livros de História (317) e de Matemática (289). História, no entanto, se somada a áreas afins (Estudos Sociais, Sociologia, Geografia, OSPB e Educação Moral e Cívica), torna-se majoritária, com 582 livros. Considerando-se apenas os didáticos, o perfil da concentração por áreas/disciplinas sofre uma alteração: Português em primeiro lugar com 461 livros e, depois, Matemática com 251; História, com apenas 79 livros, cede lugar a Ciências (116) e a Estudos Sociais (97). Em compensação, História encontra-se em primeiro lugar absoluto entre os paradidáticos (238 livros), bem distante do segundo lugar (Ciências e Multidisciplinar, ambos com 69 livros cada).


De acordo com os dados do Sindicato Nacional de Editores de Livros (SNEL), citados por Oliveira et alii (1984), havia em 1982, “cerca de 30 editoras especializadas na área de literatura didática e paradidática, num total de 400 editoras existentes no país” (p. 83). Segundo Freitag et alii (1993), “somente dez dessas editoras controlam mais de 92% da produção consumida pelo Estado” (p. 58). Embora não haja informações precisas sobre as editoras que são fornecedoras do Estado – o Relatório da FAE relaciona-as uma única vez, em 1987 (Höfling 1993, p. 118) –, a situação de concentração da produção de livros didáticos e paradidáticos é bastante evidente e já se esboçava nas pesquisas realizadas por Leia, resumidas na Tabela 2.3. Os dados de 1995 confirmam a persistência dessa tendência, como se pode observar na Tabela 5.2.





Tabela 5.2


Dez primeiras editoras em número


de livros didáticos e paradidáticos


Brasil – 1995





Editora�
Local�
Alfabetização e Preparação para alfabetização�
Didáticos�
Paradidáticos�
Total�
�
Ática�
São Paulo�
7�
206�
90�
303�
�
Moderna�
São Paulo�
12�
126�
118�
256�
�
Scipione�
São Paulo�
13�
171�
89�
273�
�
Editora do Brasil�
São Paulo�
18�
222�
6�
246�
�
FTD�
São Paulo�
24�
70�
84�
182�
�
IBEP�
São Paulo�
8�
93�
0�
101�
�
Atual�
São Paulo�
1�
21�
75�
97�
�
Melhoramentos�
São Paulo�
13�
10�
63�
86�
�
Lê�
B. Horizonte�
0�
16�
38�
54�
�
Arco-Íris�
Curitiba�
0�
42�
0�
42�
�
TOTAL�
�
�
�
�
� =SUM(ACIMA) �1.640��
�
É bem provável que na realidade outras editoras ocupem os últimos lugares da tabela acima, que, como já se alertou, foi construída com base num universo bastante limitado. Em todo caso, os primeiros colocados certamente são mesmo essas editoras, talvez com ligeiras variações de lugar. E, por outros dados já apresentados, não é improvável que a tabela espelhe o alto grau de concentração do setor editorial: de um total de cerca de três mil editoras em todo o país, segundo as estimativas da Fundação Biblioteca Nacional (1994), apenas dez editoras, a grande maioria sediada em São Paulo, responsabilizam-se por quase 80% de toda a produção de livros didáticos e paradidáticos aqui considerada.� A verificar, portanto, o já anunciado deslocamento no mercado editorial dos livros didáticos e paradidáticos, conforme indicado no capítulo anterior.


Definição de um padrão


Dessas dez editoras, a editora Ática sozinha é responsável por quase 15% do total de livros analisados.� Criada em 1965, a Ática originou-se da Sociedade Editora do Santa Inês Ltda., setor do Curso de Madureza Santa Inês criado para imprimir as apostilas e que se tornara empresa independente (Editora Ática 1996, p. 159). Hoje a Ática está sediada num prédio próprio de cinco andares, com um auditório no térreo para cursos destinados aos professores e conta, em 1996, com cerca de 450 funcionários, dos quais uns 80 trabalham diretamente na área editorial (texto e arte).


João Guizzo, já como gerente editorial da Ática, explica que a editora ampliou seu mercado, introduzindo novidades:


Olha, essa inovação no livro didático foi muito na forma de apresentar os conteúdos – tanto o texto, a linguagem, quanto a visualização gráfica. Então, a Ática quebrou aquela forma tradicional do livro didático, que era um livro formal, um livro pesado, muitas vezes com capa dura, com poucas ilustrações, ilustrações assim muito na base de fotografias ou esquemas muito sérios. Aliás, poucos livros eram assim coloridos; basicamente só os livros de Geografia eram coloridos. A Ática inovou lançando livros com uma linguagem muito mais informal, mais leve, mais rápida, uma linguagem mais comunicativa, uma comunicação direta com o aluno; livros com conteúdo também mais leve, menos pesado, conteúdo mais simples, mais acessível ao aluno e, por outro lado, uma visualização gráfica muito mais alegre, mais variada, mais atraente, introduzindo até a história em quadrinhos, essa comunicação direta com o garoto, fazendo livros coloridos, livro com quatro cores praticamente em todas as áreas, em História, Geografia, Ciências, Matemática. Então isso modificou muito o perfil do livro.


E o professor que ingressava no magistério na época, década de 60..., já grandes levas de professores vinham de classes menos privilegiadas, aquele professor diferente do professor antigo – que era visto assim como um elemento privilegiado socialmente, economicamente –; esse professor novo que entrava era oriundo de uma classe média média, classe média baixa; esse professor não tinha qualificação profissional formal do professor antigo. Esse professor então se adaptou muito bem a esse tipo de livro que inovou tanto. A Ática, nesse sentido, foi uma pioneira.


Por outro lado, ela inovou também lançando o livro chamado consumível, o livro em que o aluno tem espaço para escrever, ele estuda e faz os exercícios no próprio livro, escreve tudo no próprio livro. E outra grande inovação foi – isso tirado muito do modelo americano de livro didático – de oferecer ao professor o exemplar dele com todas as respostas preparadas. Então, o professor passou a ter um elemento extremamente prático: o professor de Matemática não precisa perder horas em casa preparando aulas, resolvendo todas as contas, os problemas: todos os exercícios que ele vai passar, ele tem já tudo prontinho no livro. Professor adorou esse tipo de livro e adotou em massa. Foi assim um estouro, os livros, alguns livros chegavam a ter assim edições de 400, 500 mil exemplares. Isso naquela época, década de 60, 70. Espantava até os gerentes de gráfica, que ficavam na dúvida se a ordem de serviço estava certa ou não.


O pioneiro, “que daria uma virada decisiva no panorama do livro didático brasileiro”, foi Estudo dirigido de português, de Reinaldo Mathias Ferreira:


Utilizando jogos, quadrinhos, ilustrações coloridas e textos elaborados especialmente para atrair o interesse do aluno, a série tornou mais dinâmico o aprendizado da língua. Essas novidades mais o “livro do professor” [...] fizeram com que a iniciativa derrubasse os títulos tradicionais do mercado e estabelecesse um novo padrão para os livros escolares. [Editora Ática 1996, p. 160.]


A justificativa para inauguração da “disneylância pedagógica” – como seria condenado esse padrão – passa, portanto, pela constatação do surgimento de um amplo mercado formado por professores considerados “despreparados”, o que não deixa de implicar um certo perfil do aluno, imaginário ou real. Os paradidáticos também supõem esse público. Indagado sobre a “invenção” do paradidático pela Ática, responde João Guizzo:


Existe um tipo de paradidático que foi a Ática realmente que inventou, que é o chamado paradidático de cunho ficcional, na área de História. A coleção “Cotidiano na História” foi criada na Ática..., a coleção foi trazida para a empresa por um grupo de professores de História, que sugeriu essa forma de enfoque, uma história calcada no momento histórico, mas uma história ficcional, simulando personagens da época, caracterizados de acordo com a época e a ação se passando em torno de fatos da época, fatos concretos. O primeiro título publicado nesse sentido foi O engenho colonial. Essa fórmula obteve muito sucesso e nós a utilizamos em outras áreas também, na área de Geografia, Ciências e Matemática, com muito sucesso.


Esse tipo de paradidático a Ática realmente lançou, inventou, mas antes disso, a Ática já tinha lançado com grande sucesso os paradidáticos para reforçar, para apoiar a área de Português. Então a Ática lançou a linha de literatura brasileira clássica, de autores de domínio público, em edições muito simples, muito baratas: Inocência, Iracema, O Guarani, Machado de Assis e todos esses livros. E lançou o texto integral, rigorosamente cotejado com as edições originais da Biblioteca Nacional. Também o grande segredo foi que esses livros, esses textos integrais foram acompanhados de um caderno com suplementos de atividades para o aluno fazer, com uma orientação metodológica didática para o professor, além do que o professor passou a receber também esse suplemento de atividades com todas as respostas prontas. Esse fato, aliado ao preço bem acessível, tornou essa linha paradidática um grande sucesso.


O engenho colonial, também analisado por Glezer (1984) e Zamboni (1991), é assinado por Luiz Alexandre Teixeira Jr., pseudônimo sob o qual se reúnem Antonio Augusto da Costa Faria, Antonio Mendes Jr., Edgard Luiz de Barros e Ricardo Maranhão. Segundo Zamboni (1991), o livro, antes de ser lançado comercialmente, “foi usado como teste em escolas particulares e públicas de São Paulo” (p. 26). À época do lançamento, o livro – e as demais obras da coleção – destacou-se pelo formato então pouco usual (20,3 cm x 27,5 cm), grande demais para uma publicação “séria”. De certo modo, ele se assemelhava a livro infantil, impressão que era confirmada pela farta distribuição de ilustração – não há nenhuma página que não seja ilustrada, nem mesmo a do expediente –, pelo uso de corpo grande de letra (algo entre corpo 12 e 14) e pelo reduzido número de páginas (32 páginas de miolo), que é constante em toda a coleção.


Em tal projeto constrói-se uma imagem do público-alvo: nem criança, mas ainda longe de ser adulto, uma fase peculiar da vida, que na década de 90 iria receber o nome de “teen”. Prossegue João Guizzo:


E na esteira disso, a editora passou a lançar autores novos, para atender à faixa de 5ª a 8ª série – essa é uma faixa que não tem muita condição de ler os clássicos de literatura brasileira. Esses clássicos são mais lidos no 2o grau. Para as séries finais do 1o grau, a editora criou a série “Vaga-lume”, que foi também uma série de grande sucesso e continua até hoje, porque foram contratados escritores – escritores brasileiros, alguns escritores novos – que passaram a escrever histórias simples, com enredo assim muito atraente, mas muito simples, muito acessível para o aluno dessa faixa etária, assim, aluno de 10, 11 anos.


Esse público-alvo existe efetivamente ou é pura invenção mercadológica? Os críticos da “disneylândia pedagógica” certamente acreditam na tese da invenção, mas o fato é que não há pesquisas consistentes a respeito disponíveis (a não ser as encomendadas pelas agências publicitárias), muito menos sobre efeitos dessa “disneylândia” no processo de ensino/aprendizagem.


Fórmula alternativa


Uma das principais críticas em relação à coleção “O Cotidiano da História” e similares, referia-se exatamente ao recurso da narrativa ficcional. Não seria à toa que um material promocional de uma editora concorrente (Atual), divulgando uma coleção de didáticos de História (História – cotidiano e mentalidades, de Ricardo Dreguer e Eliete Toledo), anunciasse: “O cotidiano sem falsos romances e caricaturas”.� Por sinal, o catálogo da Atual conta com coleções de paradidáticos, que seguem um padrão diferente do da Ática, mesmo porque destinado a um público diferente: estudantes de 2o grau. Como convém ao que se imagina ser um público do 2o grau, esse padrão é sóbrio. O formato é convencional, de um livro comum (em torno de 13,7 cm x 20,7 cm), o que já limita as possibilidades de diagramação e de arte. Salvo engano (e exceção) não há uso de cores nas páginas internas e a tipologia também obedece ao tradicional corpo 10 (ou 11). O caráter paradidático desses livros é conferido por exercícios ou temas de reflexão no final da obra, além de cronologia, sugestões de leitura e, em certas coleções, entrevista com o autor e suplemento de atividades. Ao que parece, esse padrão, adotado por várias editoras, foi disseminado por Jaime Pinsky (da editora Contexto), que coordenou na editora Global a coleção “História Popular”; depois, na Atual, a “Discutindo a História” em co-edição com a Editora da Unicamp; e, na Contexto, a “Repensando a História”. Ele mesmo relata (um tanto irritado com a insinuação de que essas entrevistas com o autor eram forjados pela editora):


Quando eu bolei a minha coleção na Global, que foi anterior a “Repensando a História”, que foi evidentemente bem anterior ao Engenho colonial [da Ática], a idéia do paradidático era simples. Eu pensei do ponto de vista intelectual: ora, há certos temas que o livro didático não dá conta e você precisa, às vezes, verticalizar alguns temas. Então, esse foi o objetivo.


Agora, a entrevista [com o autor] tinha uma função sim. A função era desmitificar – é desmitificar, não desmistificar – o autor. O autor sempre aparecia como o Autor. Nós estamos falando de quase 20 anos atrás. Então, a idéia era de que o autor era o Autor. E, às vezes, nem era Autor, era o Livro: porque ele foi escrito por um ente e se estava impresso era Verdade Absoluta. Nós estamos falando de um tempo em que imprimir não era uma coisa que qualquer pessoa podia no seu computadorzinho pessoal. Era uma coisa muito mais complicada. O nome aparecer em letra de forma era um acontecimento. Esse imaginário também é muito interessante de se perceber. Então, qual é a idéia da gente? É mostrar que o autor é um ser humano e, conseqüentemente, é um ser humano que tem cotidiano. Nós insistíamos muito nas perguntas; em todas as questões havia uma pergunta: o que você faz?, qual o seu hobby? O negócio era sério, nós fazíamos, sim, as perguntas. E o indivíduo tinha que se virar para responder. E, às vezes, perguntas provocativas. É claro que em alguns casos, a gente dava liberdade para o autor: “Olha, se você acha que tem alguma pergunta especial importante, você faz e responde”. Mas nós nos reservávamos sempre o direito de publicar ou não as respostas deles e até de editar as respostas deles, até de alterar a pergunta feita. E havia uma pessoa que fazia as perguntas, até para tentar tirar alguma coisa de humano do indivíduo.


E o tal do questionário no final a gente acabou achando que não era uma coisa boa, não. Tanto que aqui na Contexto a gente faz sugestões de trabalho, uma coisa mais aberta. Aquilo lá a gente achou que ficou algo muito fechado.


Padrões de livro didático


Nos livros propriamente didáticos é mais difícil estabelecer um padrão, mesmo porque cada grupo de livros correspondentes às séries dos graus de ensino tem seu conceito próprio, que define desde o conteúdo até o projeto gráfico. Em todo caso, um livro didático deve obedecer a todos os requisitos já apontados no capítulo anterior. Mais ainda, a existência do livro do professor é quase obrigatória, uma vez que ela faz parte dos critérios de avaliação da FAE, como foi visto no Capítulo 3. A FAE, como se viu, também faz exigências em relação a “aspectos gráfico-editoriais”, indicando como devem ser a “capa, a folha de rosto e seu verso”, que


devem conter título, autoria, série, editora, local, data, edição, dados sobre os autores e ficha catalográfica. O sumário deve permitir a rápida localização da informação.


[MEC/SEF/CENPEC 1996, p. 12.]


Os critérios de avaliação chegam ao requinte de definir a cor do texto:


O texto principal deve ser impresso em preto. Títulos e subtítulos devem ser apresentados numa estrutura hierarquizada evidenciada por recursos gráficos. [...]


[...]


É desejável que textos mais longos sejam apresentados de forma a não desencorajar a leitura, lançando-se mão de recursos de descanso visual.


As ilustrações são elementos de maior importância, devendo auxiliar a compreensão e enriquecer a leitura do texto. [...]


É importante que o livro recorra a diferentes linguagens visuais. Ilustração de caráter científico devem indicar a proporção dos objetos ou seres representados. Mapas devem trazer legenda dentro das convenções cartográficas, indicar orientação e escala e apresentar limites definidos.


Gráficos e tabelas devem ser acompanhados de títulos, fonte e data. Todas as ilustrações devem ser acompanhadas dos respectivos créditos. [pp. 12-13.]


Antes que os profetas da heteronomia da história do livro didático retomem sua pregação, convém lembrar, em primeiro lugar, que essas exigências constituem apenas critérios de avaliação dos livros pela FAE e não imposições obrigatórias e, em segundo lugar, que esses aspectos da apresentação do livro são antes padrões já consolidados nas editoras, pelo menos nas que mantém grau desejável de profissionalismo. A exigência de créditos das ilustrações, por exemplo, é um item que só não é cumprido pelas editoras com baixo grau de profissionalismo e que têm o hábito de “piratear” a iconografia. Assim, é muito mais factível que a própria FAE tenha aprendido das editoras como formular critérios de avaliação de uma edição. Em todo caso, não deixa de ser interessante constatar que o Estado acabara por ratificar um certo padrão de qualidade gráfica e editorial, a despeito daqueles que parecem preferir livros feios e cheios de erros de edição.


Como esses critérios materializam-se numa edição efetiva? Os quatro livros da série ALP. Análise, linguagem e pensamento, de Maria Fernandes Cócco e Marco Antonio Hailler, editados pela FTD, e todos eles na lista de recomendação da FAE (MEC/SEF/CENPEC 1996), podem servir de exemplo.� Em todos os quatro livros, o corpo do texto é composto com tipos grandes (corpo 14 ou maior), quase todos não-serifados, o que lhe confere certa leveza, mas em trechos onde não haja muita concentração de letras. O restante do espaço das páginas são grafismos – tarjas que imitam papel rasgado indicando seções dos capítulos, letras de diversas fontes e tamanhos variados espalhadas na ilustração, inclusive para compor títulos – e ilustrações em traços ágeis como cartoon, quando não fotos ou reproduções. São livros bonitos, com projeto gráfico extremamente arrojado. Resta, porém, verificar como os usuários desses livros, alunos das primeiras quatro séries do 1o grau, lêem todas essas letras, espalhadas no corpo do texto e nas ilustrações, numa profusão de fontes e tamanhos. A questão não deixa de ter seu interesse numa obra como essa, que tem como subtítulo “Um trabalho de Linguagem numa proposta socioconstrutivista”. A editora de arte da coleção, Rosiane Oliveira Silva, tem a convicção de que o estilo adotado não dificulta a comunicação: “Você precisa trabalhar um pouco com grafismo, porque a criança absorve, muitas vezes, muito melhor do que a gente, que é adulto”.


O caso de Matemática ao vivo (1a série do 1o grau), de Imenes, Jakubo e Lellis,� editado pela Scipione, e recomendada pela FAE (MEC/SEF/CENPEC 1996), é bem diferente, embora também ostente como epíteto: “Para uma aprendizagem construtivista”. Não é uma obra que possa ser considerada bonita – embora esse adjetivo seja por demais subjetiva. A diagramação é bem convencional, e cada página demarca o espaço limítrofe: o assunto, ao contrário da série anterior, não transborda para a página oposta, e o olhar é dirigido de modo a deslocar-se da direita para a esquerda; a esse movimento sobrepõe a direção mais abrangente de cima para baixo. Por sinal, o movimento desse olhar é conduzido por tarjas que dividem o espaço da página, induzindo os movimentos horizontal e vertical. O desenvolvimento dos temas se faz basicamente com o recurso de imagens – caricaturas que se poderiam classificar como “popular”. Nesse caso também se trata de indagar se tal projeto é funcional no processo de ensino/aprendizagem.


Estratégia da transparência


Ao que parece, as editoras estão cada vez mais preocupadas com essas questões – ou com o interesse que o público possa ter dessas questões. Elas explicam, como se viu, o processo de produção do livro em seus materiais promocionais; também mostram, com flechas e outros recursos gráficos, as partes de que se compõe uma página do livro que publicam. O efeito dessa publicidade talvez seja a idéia de que cada página é cuidadosamente planejada e executada, de modo “profissional” e não “empírica” (ou “amadorística”).


A Ática, por exemplo, procura dirigir o olhar do seu cliente, mostrando como se organizam as páginas dos livros de História e de Geografia da editora, identificando-lhes as partes que, mediante recursos de diagramação, constituem unidades de “conteúdo”. Para isso, a editora produziu um material publicitário em que mostra as páginas dos livros de suas coleções, indicando as seções que as compõem:, acompanhadas de pequenas explicações, 


Todos os livros desta coleção [“O Cotidiano da História”] apresentam:


Conteúdo histórico transmitido por meio de texto ficcional.


Ilustrações intimamente ligadas ao assunto desenvolvido.


Cronologia da época.


Textos de apoio nos volumes de História do Brasil e o ensaio Uma Visão da História nos volumes de História Geral, aprofundando as informações sobre o tema.


Bibliografia fundamental relativa ao assunto e acessível ao leitor.


Suplemento de Atividades contendo exercícios es�pecialmente criados para desenvolver a visão crítica do aluno.


No caso da coleção “Viagem pela Geografia” (também da Ática), as partes são:


Conteúdo geográfico apresentado por meio de texto ficcional, com ilustrações que destacam momentos importantes do enredo.


Síntese geográfica que sistematiza e aprofunda o tema tratado, com fotos coloridas, atuais e informativas.


Textos de apoio que complementam o assunto abordado.


Suplemento de Atividades contendo exercícios que permitam a análise crítica do aluno.


Sugestões didáticas para o professor.


O procedimento da Atual é idêntica: em seu material publicitário, apresenta uma dupla de páginas aberta de História –cotidiano e mentalidades; setas apontam-lhe as partes e textos explicitam:


Presença de mapas em todos os capítulos garantindo o aprofundamento do trabalho cartográfico com os alunos.


Aberturas destacam as partes internas de cada capítulo que facilitam a compreensão do texto.


Projeto gráfico inovador torna o livro visualmente agradável e interessante. Páginas cuidadosamente diagramadas, [sic] garantem equilíbrio entre texto e imagens.


Subtítulos que buscam despertar o interesse pela leitura e sintetizar o conteúdo.


Trabalho integrado entre imagem e texto escrito, superando a idéia de ilustração e permitindo uma maior motivação para a leitura.


Em média, cada volume possui cerca de 150 imagens, ocupando sempre posições destacadas.


Exercícios propostos ao final do capítulo.


Boxes aproximando o aluno das principais polêmicas dos historiadores em torno da construção do conhecimento histórico.


Essas indicações não deveriam ser necessárias. O ideal de boa diagramação é o de não ser perceptível: ela existe para que o texto vá fluindo, como se o leitor estivesse diante da pureza mesma das idéias, sem o constrangimento da materialidade da página. Das duas uma (ou ambas): ou a diagramação é tão rebuscada que se requer elucidação ou, então, mercadologicamente é vantajoso tratar o público como um par, um companheiro do trabalho editorial com quem se compartilha uma solução feliz de lay-out. Seja como for, as razões comerciais da opção por essa estratégia publicitária são praticamente insondáveis. Pode ser uma simples questão de modismo, uma tendência entre os publicitários de conferir “transparência” (e, “portanto”, credibilidade) ao produto, revelando-lhe especificações técnicas, fases de sua produção e outras informações que, por sinal, não têm muita (ou nenhuma) utilidade para o consumidor.


As “Casas do Professor”, que as grandes editoras de livros didáticos mantêm nas principais cidades do país, também servem para tratar o cliente como um parceiro. Nessas “casas”– a nomenclatura varia conforme a editora – o professor, que busca amostras grátis dos livros que possam vir a adotar em suas aulas, recebe atendimento personalizado. Há diferenças de tratamento (e da quantidade de livros oferecidos a título de “cortesia”) entre professores da rede pública e da particular. Se o professor ocupar algum cargo hierarquicamente superior – por exemplo, o de coordenador – poderá receber, além dos livros da disciplina, alguns de áreas afins ou mesmo paradidáticos. As “casas” mantêm até mesmo cadastros indicando em qual linha didático–pedagógica cada cliente trabalha.


Além disso, as “casas” têm propiciado ocasião – muitas vezes única – para reciclagem e atualização do professor. Diz um material promocional da editora Scipione:


[...] vale destacar as Casas do Professor, que atuam também como filiais e têm no Auditório H, em São Paulo, criado para oferecer aos educadores um atendimento diferenciado, sua função mais apreciada e que melhor corresponde às necessidades e expectativas de quem as procura.


Nesse espaço, onde são discutidos temas educacionais que promovem a reciclagem profissional e o levantamento de críticas e sugestões de toda a sua produção editorial, os encontros são sempre produtivos e possibilitam a interação e troca de informações entre os participantes.


A realização de 75 encontros (entre março e novembro de 92), com a participação de 3.300 professores, comprova o sucesso dessa iniciativa [...]. Este ano [1993], já foram realizados 17 encontros (entre março e maio) com a presença de 264 professores. O projeto Autor na Casa, uma variante do Auditório H [...], é o espaço aberto nas filiais da Scipione. Na Casa do Professor, em Campinas, essa experiência já realizou 13 encontros entre março e maio, com participação de 130 professores.


Da mesma maneira, a Moderna promove os Encontros de Professores e Autores da Editora Moderna (Epaem), em que autores ministram palestras sobre assuntos de sua especialidade. Em 1993, a Atual enviou aos professores cadastrados em Campinas (Estado de São Paulo) convite para cursos gratuitos sobre temas ligados ao ensino de História, Física, Português, Geografia, Matemática e Inglês, ministrados por especialistas ou autores da própria editora. Outras editoras, como a Ática e a FTD, também investem nesse contato com os professores. Wilma Silveira Rosa de Moura, da Ática, explica como funcionam os cursos da Ática:


Em geral, os cursos são montados em função de lançar os produtos. Então, a gente faz uma coleção nova, então o departamento de eventos faz mala direta, anuncia nas escolas que vai haver um curso sobre..., em geral, os cursos não são sobre os livros. Os cursos são de reciclagem mesmo; são sobre assuntos escolares. Daí as pessoas se inscrevem. Sempre existe uma taxa de inscrição; as vagas são limitadas. Nesses cursos, o professor faz uma avaliação, daí vem uma parte de sugestão para outros cursos. Dependendo da recorrência dessas sugestões, montam-se outros cursos com autores nossos ou de fora. A Ática tem equipe de monitores que não são autores, mas que dão esses cursos pelo Brasil afora. Eles montaram realmente uma equipe que está funcionando. E começou bem assim mesmo, para implementar os lançamentos e acabou assim, uma prestação de serviço. E o professor conta com isso, cobra da editora isso. As editoras estão muito mais empenhadas na formação dos professores do que os órgãos..., as Secretarias. Estão fazendo muito mais.


Eu não sou capaz de dizer números para você, mas no ano passado a Ática deu uma quantidade de cursos absurda. Absurda! Fizemos uma pesquisa junto com os professores no ano passado para saber..., ver a imagem da editora e o que eles esperavam; eles acham que a obrigação da editora é isso aí. E a editora assumiu como um papel dela.


Agora mesmo eu estava vendo o programa do mês inteiro: 150 [eventos]... Agora, o auditório é novo..., começou a funcionar, acho que no fim do ano passado. Então, até o ano passado, eles alugavam esse hotel aí do lado. No hotel, com coffeebreak legal, professor que foi sempre maltratado, né? Gente, você perguntava para ele “o que mais gostou do curso?”. “O café. Café com bolachinha e suco, que maravilha!” – porque ele se sentia bem tratado, bem respeitado. Foi bem interessante. E, veja, na medida em que você faz esses cursos, você está..., claro que está divulgando seu material, mas você está contribuindo para que as pessoas fiquem mais bem informadas. Eu quero que fiquem mais críticas. Então, é uma coisa de dupla-mão. Você está realmente prestando um serviço e você está recebendo em casa, gente que vai valorizar o seu trabalho. Vai ver, você trabalha sério e vão olhar o seu produto com mais carinho, com mais cuidado.





Não se deve também esquecer a infinidade de materiais publicitários com que as editoras inundam as caixas de correio de tempos em tempos – muitos deles verdadeiras revistas, agendas e calendários – por sinal, bastante úteis.


� Como já se afirmou na Introdução, muitos livros de literatura infantil são classificados nessas categorias e, efetivamente, são utilizados com finalidades de alfabetização. Desse grupo heterogêneo de livros, é muito difícil distinguir os didáticos dos paradidáticos.


� Aqui não está em questão a tiragem de cada livro, um dos segredos que o editor brasileiro costuma guardar a sete chaves. A respeito, diz Jaime Pinsky, da Contexto:


Nessa área, eu acho que tem um ranço antigo, um ranço pré-capitalista ainda. E as pessoas não dizem números, como se fosse uma coisa meio mágica: se eu digo número eu dou azar ou se eu digo número meu adversário vai saber.


�. No levantamento de dados aqui apresentado, o número de livros da Ática obviamente está subestimado. De acordo com Zamboni (1991), a Ática “lidera o mercado de publicações com seiscentos e nove títulos, a partir de 1988. Segundo José Bantin, seu diretor editorial, a empresa está atingindo a marca dos mil e oitocentos títulos em catálogo, espera chegar a dois mil e cem em 1991 e manter a atual liderança em publicações, através do investimento nos livros didáticos para jovens e em textos de leitura extra classe” (pp. 14-15). Convém lembrar, porém, que os números mencionados por Zamboni incluem também os livros que não são didáticos ou paradidáticos.


�. Em forma de revista, esse material promocional contém vários artigos, entre os quais o mencionado, assinado por Elvira de Oliveira. Professores universitários – Laura de Mello e Souza e Circe M. F. Bittencourt – também assinam artigos, como que dando chancela acadêmica à coleção, embora não façam nenhuma menção explícita a ela.


� Os livros da série aqui analisados apresentam uma estrutura característica de livro consumível. Provavelmente os que a FAE recomenda não são esses, mas uma versão adaptada, que geralmente resume-se na supressão de espaços a serem preenchidos pelo aluno, sem alteração da paginação. Nesse caso, porém, é difícil imaginar como se fez a supressão de espaços e linhas pontilhadas que chegam quase a ocupar páginas inteiras.


� Respectivamente, Luiz Márcio Imenes, José Jakubovic (Jakubo) e Marcelo Lellis.
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